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 AGRICULTURA

Gabinete da Ministra

Despacho Normativo n.º 6/2021

Sumário: Quarta alteração ao Despacho Normativo n.º 2/2015, de 20 de janeiro, que estabelece as 
normas complementares de execução dos regimes de apoio associado «superfícies».

O Regulamento (UE) 2020/2220, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de dezembro, 
estabeleceu as disposições transitórias para o apoio do Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento 
Rural (FEADER) e do Fundo Europeu Agrícola de Garantia (FEAGA) em 2021 e 2022, alterando os 
Regulamentos (UE) n.º 1305/2013, n.º 1306/2013, n.º 1307/2013, e n.º 1308/2013, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, todos de 17 de dezembro, no que respeita aos recursos financeiros e à 
sua aplicação no decurso do período transitório de 2021 e 2022.

O referido regulamento prevê a continuação da aplicação das regras do atual quadro da PAC 
e dos pagamentos aos agricultores e outros beneficiários, sem interrupção, proporcionando, assim, 
previsibilidade e estabilidade durante o período de transição, até à data de aplicação do novo regime 
jurídico que abrange o período com início em 1 de janeiro de 2023.

Ao abrigo da flexibilidade entre pilares, prevista no Regulamento (UE) 2020/2220, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 23 de dezembro, Portugal decidiu reforçar os pagamentos 
diretos, com a transferência do montante de 85 milhões de euros das medidas do FEADER, pelo 
que, no âmbito do apoio associado voluntário, procede -se à repartição do respetivo aumento pelas 
diferentes medidas que o integram, em função da proporção em vigor.

Cabe, assim, proceder ao ajustamento dos envelopes financeiros e dos valores unitários indi-
cativos para o pagamento específico por superfície ao arroz e o pagamento específico por superfície 
ao tomate para transformação.

O Despacho Normativo n.º 2/2015, de 20 de janeiro, alterado pelos Despachos Normativos 
n.os 1 -A/2016, de 11 de fevereiro, 5/2016, de 13 de julho, e 1 -A/2017, de 27 de fevereiro, estabelece 
as normas complementares de concessão dos regimes de apoio associado «superfícies», nome-
adamente, as condições de elegibilidade e os valores unitários indicativos de apoio, pelo que se 
procede à sua alteração, em conformidade com as referidas opções.

Tendo em consideração as diversas alterações a que foi sujeito, aproveita -se a oportunidade 
para proceder à republicação do Despacho Normativo n.º 2/2015, de 20 de janeiro, bem como 
a algumas atualizações, com o intuito de promover uma maior clareza quanto à aplicação do 
diploma.

Foram ouvidas as organizações representativas dos agricultores de âmbito nacional.
Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 52.º a 55.º do Regulamento (UE) n.º 1307/2013, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, bem como nos artigos 51.º a 55.º 
do Regulamento Delegado (UE) n.º 639/2014, da Comissão, de 11 de março de 2014, nas suas 
redações atuais, determino o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente despacho normativo procede à quarta alteração ao Despacho Normativo n.º 2/2015, 
de 20 de janeiro, alterado pelos Despachos Normativos n.os 1 -A/2016, de 11 de fevereiro, 5/2016, 
de 13 de julho e 1 -A/2017, de 27 de fevereiro, que estabelece as normas complementares de exe-
cução dos regimes de apoio associado «superfícies» e à sua republicação.
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Artigo 2.º

Alteração ao Despacho Normativo n.º 2/2015, de 20 de janeiro

São alterados os artigos 10.º e 12.º do Despacho Normativo n.º 2/2015, de 20 de janeiro, os 
quais passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 10.º

Candidaturas

As candidaturas aos regimes de apoio referidos no n.º 1 do artigo 4.º são formalizadas nos 
termos e prazos anualmente definidos no regulamento de candidatura e pagamento das ajudas, 
apoios, prémios e outras subvenções a efetuar pelo IFAP, I. P., no âmbito das medidas definidas 
a nível nacional e europeu para a agricultura, assuntos marítimos e pescas e setores conexos, 
aprovado pela Portaria n.º 58/2017, de 6 de fevereiro.

Artigo 12.º

Pagamento

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — Em alternativa à redistribuição prevista no número anterior, pode proceder -se à transferên-

cia de montantes financeiros entre regimes de apoio associado, nos termos a definir por despacho 
do membro do Governo responsável pela área da Agricultura.»

Artigo 3.º

Alteração aos anexos II e III do Despacho Normativo n.º 2/2015, de 20 de janeiro

Os anexos II e III do Despacho Normativo n.º 2/2015, de 20 de janeiro, passam a ter a seguinte 
redação:

ANEXO II

(a que se refere o n.º 1 do artigo 12.º)

Valores unitários indicativos dos regimes de apoio associado 

Regime de apoio Valor unitário indicativo

Pagamento específico ao arroz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 233€/hectare
Pagamento específico ao tomate para transformação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 288€/hectare

 ANEXO III

(a que se refere o n.º 2 do artigo 12.º)

Limiares garantidos e envelopes financeiros disponíveis 

Regime de apoio Limiar garantido Envelope financeiro

Pagamento específico ao arroz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30916 hectares 7 198 000 €
Pagamento específico ao tomate para transformação. . . . . . . . . . . . . . . 13896 hectares 4 001 000 €
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 Artigo 4.º

Aditamento ao Despacho Normativo n.º 2/2015, de 20 de janeiro

É aditado ao Despacho Normativo n.º 2/2015, de 20 de janeiro, o artigo 2.º -A, com a seguinte 
redação:

«Artigo 2.º -A

Agricultor ativo

Ao abrigo do disposto no artigo 9.º do Regulamento (UE) n.º 1307/2013, do Conselho e do 
Parlamento Europeu, de 17 de dezembro, na sua redação atual, não são aplicáveis as disposições 
previstas nos n.os 2, 3 e 3 -A do mesmo preceito.»

Artigo 5.º

Republicação

É republicado em anexo ao presente despacho normativo, do qual faz parte integrante, o 
Despacho Normativo n.º 2/2015, de 20 de janeiro, na sua redação atual.

Artigo 6.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — O presente despacho normativo entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, e 
produz efeitos a 1 de janeiro de 2021, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — A produção de efeitos da alteração aos anexos, introduzida pelo artigo 3.º do presente 
despacho normativo, depende da não objeção pela Comissão Europeia, nos termos do Regulamento 
(UE) n.º 1307/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro, sendo a mesma 
divulgada nos sítios da Internet do Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral, em 
www.gpp.pt, e do Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P., em www.ifap.pt.

28 de janeiro de 2021. — A Ministra da Agricultura, Maria do Céu de Oliveira Antunes.

ANEXO

(a que se refere o artigo 5.º)

Republicação do Despacho Normativo n.º 2/2015, de 20 de janeiro

Artigo 1.º

Objeto

O presente despacho normativo estabelece as normas complementares de execução dos 
regimes de apoio associado «superfícies», previstos nos artigos 52.º a 55.º do Regulamento (UE) 
n.º 1307/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, e nos artigos 51.º 
a 55.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 639/2014, da Comissão, de 11 de março de 2014.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos da aplicação do presente despacho, entende -se por:

a) «Membro produtor», uma pessoa singular ou coletiva, membro de uma organização de 
produtores, que entregue a sua produção a esta última com vista à comercialização da mesma nas 
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condições previstas no Regulamento (UE) n.º 1308/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 17 de dezembro de 2013;

b) «Organização de produtores», organização de produtores reconhecida ao abrigo da legis-
lação nacional aplicável;

c) «Primeiro transformador de tomate para indústria», a pessoa singular ou coletiva que explore, 
com fins económicos, sob a sua própria responsabilidade, uma ou várias fábricas com instalações 
para a transformação e que procede à primeira transformação do tomate;

d) «Produtor», o agricultor ativo na aceção do Regulamento (UE) n.º 1307/2013, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013.

Artigo 2.º -A

Agricultor ativo

Ao abrigo do disposto no artigo 9.º do Regulamento (UE) n.º 1307/2013, do Conselho e do 
Parlamento Europeu, de 17 de dezembro, na sua redação atual, não são aplicáveis as disposições 
previstas nos n.os 2, 3 e 3 -A do mesmo preceito.

Artigo 3.º

Condicionante de concessão do apoio

1 — A concessão do apoio previsto no presente despacho depende da sua prévia aprovação 
pela Comissão Europeia, a qual será objeto de decisão nos termos e condições constantes do Re-
gulamento (UE) n.º 1307/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013.

2 — A decisão da Comissão referida no número anterior é divulgada no sítio da Internet do 
Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.), em www.ifap.pt, no prazo de 
10 dias a contar da sua notificação às autoridades nacionais competentes.

Artigo 4.º

Apoio associado e âmbito territorial

1 — Os regimes de apoio associado «superfícies» são definidos para os setores do arroz e 
do tomate para transformação, sob a forma de:

a) Pagamento específico por superfície ao arroz;
b) Pagamento específico por superfície ao tomate para transformação.

2 — Os regimes de apoio associado «superfícies» têm como âmbito territorial de aplicação 
o continente.

Artigo 5.º

Objetivos

Os pagamentos específicos por superfície ao arroz e ao tomate para transformação referidos 
no n.º 1 do artigo anterior têm como objetivo assegurar um aprovisionamento estável à indústria 
local de transformação, que permita manter um certo nível de produção específico e evitar situações 
disruptivas no setor que conduzam ao abandono da atividade.

Artigo 6.º

Beneficiários

Podem beneficiar do pagamento do apoio previsto no artigo 4.º, os agricultores ativos na aceção 
do Regulamento (UE) n.º 1307/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro 
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de 2013, que respeitem as condições, orientações e procedimentos previstos no presente despacho 
e demais legislação aplicável.

Artigo 7.º

Superfície elegível mínima

É considerada elegível ao regime de apoio associado previsto no artigo 4.º a superfície igual 
ou superior a 0,5 hectares.

Artigo 8.º

Pagamento específico por superfície ao arroz

O pagamento específico por superfície ao arroz é concedido ao agricultor cujas subparcelas 
candidatas reúnam as seguintes condições:

a) Sejam totalmente semeadas ou plantadas com arroz do código NC 1006 10;
b) Estejam situadas em terrenos sistematizados especificamente para a cultura de arroz;
c) Utilizem o alagamento como método exclusivo de irrigação;
d) Mantenham a cultura do arroz pelo menos até ao início de estágio de grão leitoso em con-

dições normais de crescimento;
e) Sejam semeadas ou plantadas, com arroz, o mais tardar no dia 30 de junho do ano do 

pedido.
Artigo 9.º

Pagamento específico por superfície ao tomate para transformação

1 — O pagamento específico por superfície ao tomate para transformação é concedido ao 
agricultor que apresente, nas subparcelas candidatas, uma produtividade mínima de 60 toneladas 
por hectare de tomate aceite para transformação, no âmbito de um contrato de transformação 
celebrado com um primeiro transformador reconhecido pelo IFAP, I. P., de acordo com as regras 
constantes da Parte A do anexo I ao presente despacho e que dele faz parte integrante.

2 — O contrato de transformação referido no número anterior é celebrado, nos termos da 
Parte B do anexo I ao presente despacho, entre o agricultor ou a organização de produtores (OP) 
reconhecida de que o mesmo seja membro, e o primeiro transformador reconhecido.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1, a quantidade entregue e aceite para transformação é 
comprovada nos termos da Parte C do anexo I ao presente despacho.

Artigo 10.º

Candidaturas

As candidaturas aos regimes de apoio referidos no n.º 1 do artigo 4.º são formalizadas nos 
termos e prazos anualmente definidos no Regulamento de candidatura e pagamento das ajudas, 
apoios, prémios e outras subvenções a efetuar pelo IFAP, I. P., no âmbito das medidas definidas 
a nível nacional e europeu para a agricultura, assuntos marítimos e pescas e setores conexos, 
aprovado pela Portaria n.º 58/2017, de 6 de fevereiro.

Artigo 11.º

Controlos

As candidaturas aos regimes de apoio associado «superfícies» previstas no presente despacho 
estão, nos termos do artigo 74.º do Regulamento (UE) n.º 1306/2013, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 17 de dezembro de 2013, e dos artigos 28.º e seguintes do Regulamento de Execu-
ção (UE) n.º 809/2014, da Comissão de 17 de julho de 2014, sujeitas a controlos administrativos 
e a controlos no local.
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Artigo 12.º

Pagamento

1 — O apoio é pago anualmente pelo IFAP, I. P., aos agricultores, de acordo com os valores 
unitários indicativos constantes do anexo II ao presente despacho e que dele faz parte integrante.

2 — Os limiares garantidos e os envelopes financeiros anuais disponíveis constam do anexo 
III ao presente despacho e que dele faz parte integrante.

3 — Caso se verifique uma subutilização dos limiares garantidos referidos no número anterior, 
procede -se ao apuramento do montante financeiro não utilizado, resultante da diferença entre o 
limiar garantido e o montante apurado, o qual é, anualmente, redistribuído de forma proporcional 
pelas áreas apuradas.

4 — Em alternativa à redistribuição prevista no número anterior, pode proceder -se à transferên-
cia de montantes financeiros entre regimes de apoio associado, nos termos a definir por despacho 
do membro do Governo responsável pela área da Agricultura.

Artigo 13.º

Reduções e exclusões

1 — Em caso de incumprimento ou qualquer irregularidade detetada, bem como de omissão 
de superfície, são aplicáveis as disposições estabelecidas do capítulo IV do título II do Regulamento 
Delegado (UE) n.º 640/2014, da Comissão, de 11 de março de 2014.

2 — O incumprimento das condições referidas nos artigos 7.º a 9.º do presente despacho 
determina a inelegibilidade das áreas em questão.

Artigo 14.º

Orientações e procedimentos

As orientações e procedimentos necessários à execução dos presentes regimes de apoio são 
aprovados pelo IFAP, I. P., que procede à sua divulgação no seu sítio de Internet.

Artigo 15.º

Disposições transitórias

As aprovações dos primeiros transformadores de tomate para indústria concedidas ao abrigo 
do Despacho Normativo n.º 2/2010, de 22 de janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 20, de 29 de janeiro de 2010, permanecem válidas na campanha de 2015, para efeitos do 
presente despacho.

Artigo 16.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e vigora pelo 
período de concessão do apoio previsto na regulamentação europeia, salvo o disposto no número 
seguinte.

2 — A falta de aprovação da concessão do presente apoio, nos termos referidos no artigo 3.º 
do presente despacho, determina a imediata cessação dos seus efeitos, ficando igualmente sem 
efeito todos os atos praticados no seu âmbito e definitivamente prejudicado o pagamento aos 
beneficiários de quaisquer prémios, bem como o reembolso de quaisquer despesas ou de outros 
valores decorrentes da aplicação do regime nele previsto.
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ANEXO I

(a que se referem os n.os 1, 2 e 3 do artigo 9.º)

Processo de aprovação, obrigações e situações de exclusão dos primeiros transformadores
 de tomate para indústria

Parte A — Processo de aprovação dos primeiros transformadores de tomate para indústria

1 — Até ao dia 15 de outubro do ano civil anterior ao que respeita o pagamento específico por 
superfície ao tomate para transformação, os primeiros transformadores devem apresentar junto do 
IFAP, I. P., um pedido de aprovação acompanhado dos seguintes elementos:

a) Comprovativo do licenciamento industrial, em que a atividade industrial inclua a transforma-
ção agroindustrial de produtos agrícolas, nomeadamente a transformação de tomate;

b) Descrição da empresa e das instalações, bem como do processo de transformação, com 
especificação da capacidade de produção e coeficientes técnicos de transformação, nomeadamente 
as quantidades máximas de matéria -prima suscetíveis de serem transformadas por hora e dia;

c) Declaração que ateste que a empresa de transformação tem capacidade administrativa 
suficiente para gerir os contratos referidos no n.º 1 do artigo 9.º do presente despacho.

2 — A aprovação dos primeiros transformadores é concedida anualmente pelo IFAP, I. P., que 
publica, até ao dia 31 de dezembro, no respetivo sítio na Internet a lista dos primeiros transforma-
dores aprovados que cumprem as condições para a celebração de contratos de transformação.

Parte B — Termos do contrato de transformação

1 — O contrato de transformação referido no artigo 9.º do presente despacho é celebrado 
entre um primeiro transformador aprovado nas condições previstas na Parte A do presente anexo, 
e o agricultor ou a OP de que o agricultor seja membro.

2 — O contrato deve especificar obrigatoriamente o seguinte:

a) Os nomes, os números de identificação fiscal (NIF) e os endereços das partes outorgantes 
do contrato;

b) As quantidades objeto do contrato;
c) Um compromisso do agricultor de entregar ao primeiro transformador a quantidade total de 

tomate para transformação colhida.

3 — No caso de contrato celebrado entre uma OP e um primeiro transformador aprovado, o 
mesmo deve ainda especificar os nomes, os números de identificação fiscal (NIF) e os endereços, 
referidos na alínea a) do número anterior, e as quantidades referidas na alínea b), para cada membro 
da OP que pretenda receber o apoio previsto no presente despacho.

Parte C — Obrigações dos primeiros transformadores de tomate para indústria

1 — Os primeiros transformadores aprovados emitem, até 31 de outubro, as declarações, por 
produtor, que atestem as quantidades entregues e aceites para transformação, devendo as mesmas 
indicar o NIF dos produtores e das OP, quando sejam parte no contrato de transformação, lote, 
quantidade e número do contrato.

2 — Até ao termo do prazo referido no número anterior, a informação constante das declarações 
entregues aos produtores deve ser enviada ao IFAP, I. P., em suporte eletrónico.

3 — Os primeiros transformadores aprovados devem manter os registos relativos às quantida-
des e lotes comprados e admitidos à transformação diariamente na empresa, bem como o número 
de identificação do contrato a que dizem respeito.

4 — Para efeitos do disposto no presente despacho, os primeiros transformadores aprovados 
devem conservar durante cinco anos a contar do final de cada campanha de transformação, e dis-



www.dre.pt

N.º 24 4 de fevereiro de 2021 Pág. 84

Diário da República, 2.ª série PARTE C

ponibilizar às autoridades nacionais de controlo, sempre que solicitado, a prova do pagamento de 
todas as matérias -primas compradas no âmbito de contratos de transformação, a prova de paga-
mento de todas as vendas e compras de produto acabado, bem como as informações relacionadas 
com todos os elementos constantes do contrato.

Parte D — Situações de exclusão dos primeiros transformadores de tomate para indústria

Sem prejuízo das responsabilidades que judicialmente venham a ser apuradas, é definitiva-
mente excluído do respetivo regime de apoio específico o primeiro transformador aprovado que, 
em conivência com o produtor ou a OP, preste falsas declarações ou não respeite as obrigações 
referidas na Parte C do presente anexo.

ANEXO II

(a que se refere o n.º 1 do artigo 12.º)

Valores unitários indicativos dos regimes de apoio associado 

Regime de apoio Valor unitário indicativo

Pagamento específico ao arroz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 233€/hectare
Pagamento específico ao tomate para transformação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 288€/hectare

 ANEXO III

(a que se refere o n.º 2 do artigo 12.º)

Limiares garantidos e envelopes financeiros disponíveis 

Regime de apoio Limiar garantido Envelope financeiro

Pagamento específico ao arroz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30916 hectares 7 198 000 €
Pagamento específico ao tomate para transformação. . . . . . . . . . . . 13896 hectares 4 001 000 €
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